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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.º 1340/2008
de 26 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 100/2007, de 2 de Abril, veio esta-
belecer o regime aplicável à devolução das cauções que 
não foram restituídas ao abrigo do Decreto -Lei n.º 195/99, 
de 8 de Junho, fixando um novo prazo durante o qual os 
consumidores podem reclamar as cauções prestadas. À 
luz do Decreto -Lei n.º 100/2007, de 2 de Abril, o con-
sumidor goza de um prazo de 180 dias, a contar da data 
da afixação dos editais ou da publicitação do anúncio da 
lista de consumidores a quem a caução não foi restituída, 
para reclamar o montante da caução junto da entidade 
prestadora do serviço. Ainda nos termos deste decreto-
-lei, os montantes relativos às cauções que não tenham 
sido restituídas no prazo mencionado revertem para um 
fundo, que se destina ao financiamento de mecanismos 
extrajudiciais de acesso à justiça pelos consumidores e 
de projectos de âmbito nacional, regional ou local de 
promoção dos direitos dos consumidores. Neste enqua-
dramento, a presente portaria define o âmbito, os objecti-
vos, a tipologia de apoios, a gestão e controlo do referido 
fundo, a administrar pela Direcção -Geral do Consumidor, 
entidade em que se reconverteu o Instituto do Consu-
midor, I. P., após a aprovação do Decreto Regulamentar 
n.º 57/2007, de 27 de Abril. A constituição deste fundo 
permite, ainda, que os consumidores que não reclamaram a 
caução no prazo estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 195/99, de 8 de Junho, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 100/2007, de 2 de Abril, possam fazê -lo, perante 
aquela Direcção -Geral, nos cincos anos subsequentes ao 
termo do prazo que é atribuído às entidades prestado-
ras do serviço para depositarem, à ordem da Direcção-
-Geral do Consumidor, os montantes não reclamados.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 6.º -B do 

Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de Junho, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 100/2007, de 2 de Abril, manda o 
Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e da 
Economia e da Inovação, o seguinte:

1.º

Objecto

1 — A presente portaria cria, no âmbito do Ministério 
da Economia e da Inovação, o Fundo para a Promoção 
dos Direitos dos Consumidores, adiante designado por 
Fundo.

2 — O Fundo tem a natureza de património autónomo 
sem personalidade jurídica.

2.º

Objectivo do Fundo

1 — O Fundo tem por objectivo apoiar a realização de 
projectos relativos à promoção dos direitos e interesses 
dos consumidores consagrados no artigo 60.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e na Lei n.º 24/96, de 
31 de Julho.

2 — O apoio a projectos relativos à promoção dos 
direitos e interesses dos consumidores, a que se refere 

o número anterior, consiste no financiamento total ou 
parcial de mecanismos extrajudiciais de acesso à justiça 
pelos consumidores e de projectos de âmbito nacional, 
regional ou local de promoção dos direitos e interesses 
dos consumidores.

3 — O Fundo visa, ainda, assegurar a restituição das 
cauções que vierem a ser reclamadas pelos consumido-
res, nos termos previstos no artigo 6.º -C do Decreto -Lei 
n.º 195/99, de 8 de Junho, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 100/2007, de 2 de Abril.

3.º

Capital inicial

O capital inicial do Fundo é de € 14 713 255,92, corres-
pondente ao montante das cauções não devolvidas relativas 
à prestação do serviço de fornecimento de electricidade, 
de gás e de água.

4.º

Fontes de financiamento

O Fundo é financiado pelas seguintes receitas:

a) Montantes de cauções não devolvidas e entregues 
à Direcção -Geral do Consumidor, na sequência da fina-
lização dos procedimentos necessários à devolução de 
cauções;

b) Rendimentos provenientes de aplicações financeiras;
c) Quaisquer outros meios financeiros que venham a 

ser -lhe atribuídos ou consignados por lei, acto ou contrato.

5.º

Tipologia de apoios

Os apoios a conceder através do Fundo assumem a 
forma de concessão de apoios financeiros ou contratos-
-programa.

6.º

Entidades candidatas aos apoios

1 — Podem candidatar -se aos apoios mencionados 
na presente portaria as entidades que, com fundos pró-
prios ou trabalho voluntário devidamente contabilizado, 
assegurem a cobertura de uma parte dos custos de exe-
cução do projecto a subsidiar e se incluam na seguinte 
classificação:

a) Associações de consumidores, a que se refere o ar-
tigo 17.º da Lei n.º 24/96, de 31 de Julho;

b) Cooperativas de consumo.

2 — Podem, ainda, candidatar -se as demais pessoas 
colectivas de direito privado sem fins lucrativos que se 
proponham realizar acções que tenham por objectivos os 
mencionados no n.º 2 do artigo 2.º

3 — A Direcção -Geral do Consumidor pode candidatar-
-se aos apoios estabelecidos pela presente portaria para a 
prossecução dos projectos mencionados no n.º 2 do ar-
tigo 2.º, na medida em que estes se encontrem previstos 
no seu plano de actividades.
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7.º

Gestão, controlo e fiscalização

1 — A gestão do Fundo compete:
a) À Direcção -Geral do Consumidor, na vertente técnica;
b) À Direcção -Geral do Tesouro e Finanças, na vertente 

financeira.

2 — Sem prejuízo das competências legalmente atri-
buídas a outras entidades, o controlo e a fiscalização da 
gestão financeira competem ao controlador financeiro do 
Ministério da Economia e da Inovação.

8.º

Gestão técnica: plano e relatório

1 — A Direcção -Geral do Consumidor apresenta, até
28 de Fevereiro de cada ano, o plano de gestão técnica 
anual elaborado com base nas disponibilidades financeiras 
do Fundo, de acordo com o relatório de gestão financeira 
da Direcção -Geral de Tesouro e Finanças.

2 — A Direcção -Geral do Consumidor está obrigada a 
apresentar, até ao dia 31 de Março de cada ano, o relatório 
da gestão técnica do ano transacto ao controlador financeiro 
do Ministério da Economia e da Inovação, que o submete 
ao respectivo Ministro.

9.º

Comissão de gestão técnica

1 — A Direcção -Geral do Consumidor, através de uma 
comissão de gestão técnica, presidida pelo seu director -geral:

a) Aprecia os pedidos de candidatura ao financiamento;
b) Aprova, por maioria dos votos dos seus membros, 

a atribuição dos apoios financeiros no âmbito do Fundo 
para desenvolvimento de acções ou iniciativas de acordo 
com as tipologias previstas;

c) Efectua as acções de acompanhamento, verificação 
e controlo financeiro e contabilístico dos financiamentos 
aprovados;

d) Procede ao pagamento dos apoios financeiros apro-
vados.

2 — Para além do director -geral, que preside, a comis-
são de gestão técnica a que se refere o número anterior é 
composta pelos seguintes elementos:

a) Um representante da entidade reguladora da água;
b) Um representante da entidade reguladora da electri-

cidade e do gás;
c) Um representante da Associação Nacional de Muni-

cípios Portugueses;
d) Um representante de uma associação de consumido-

res de interesse genérico;
e) Um representante de um centro de mediação e arbi-

tragem de conflitos de consumo de competência genérica;
f) Um representante da Direcção -Geral do Tesouro e 

Finanças.

3 — Atendendo ao objecto do projecto apresentado, o 
director -geral pode solicitar a presença na comissão de 
gestão técnica de um representante de uma associação de 
consumidores de interesse específico e de um representante 
de um centro de arbitragem de conflitos de consumo de 
competência especializada, sem direito a voto.

4 — A designação dos representantes é feita pelas enti-
dades que compõem a comissão de gestão técnica ou, na 
falta desta nomeação, pela Direcção -Geral do Consumidor, 
pelo período de dois anos.

5 — Os montantes necessários à execução do paga-
mento dos apoios financeiros aprovados são transferidos 
para uma conta, aberta especificamente para o efeito pela 
Direcção -Geral do Consumidor, junto do Instituto de Ges-
tão da Tesouraria e do Crédito Público, I. P.

10.º

Candidaturas apresentadas pela Direcção -Geral do Consumidor

As candidaturas apresentadas pela Direcção -Geral do 
Consumidor são submetidas à apreciação da comissão de 
gestão técnica referida no artigo anterior e, se aprovadas, 
devem ser homologadas pelo membro do Governo respon-
sável pela política de defesa do consumidor.

11.º

Gestão financeira: relatório

1 — Compete à Direcção -Geral do Tesouro e Finan-
ças gerir as disponibilidades do Fundo, de acordo com o 
plano de gestão técnica apresentado pela Direcção -Geral 
do Consumidor, apresentando anualmente um relatório da 
gestão financeira, até 28 de Janeiro.

2 — Na gestão financeira do Fundo deve ser tido em 
consideração o disposto no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 195/99, de 8 de Junho.

12.º

Órgão consultivo

1 — O órgão consultivo, a que se refere o n.º 4 do ar-
tigo 6.º -B do Decreto -Lei n.º 100/2007, de 2 de Abril, tem 
a seguinte composição:

a) Um representante das associações e cooperativas de 
consumo, até ao limite de dois;

b) Um representante da Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses;

c) Um representante das entidades reguladoras.

2 — Ao órgão consultivo referido no número anterior 
deve ser dado conhecimento do plano e do relatório de 
gestão técnica.

3 — A designação dos representantes das entidades que 
compõem o órgão consultivo é feita pelo período de dois anos.

4 — Os pareceres do órgão consultivo não têm carácter 
vinculativo.

5 A consulta ao órgão consultivo é objecto de deci-
são pela comissão de gestão técnica a que se refere o ar-
tigo 9.º

13.º

Despesas decorrentes da gestão

As entidades gestoras do Fundo têm direito a uma co-
missão anual de gestão, até ao máximo conjunto de 1,5 % 
sobre o valor das receitas do património do Fundo para 
fazer face aos encargos associados à gestão do mesmo, 
repartida da seguinte forma: 1 % para a Direcção -Geral 
do Consumidor e 0,5 % para a Direcção -Geral do Tesouro 
e Finanças.
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1341/2008
de 26 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 148/2008, de 29 de Julho, transpõe 
para ordem jurídica interna a Directiva n.º 2004/28/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março, e 
parcialmente a Directiva n.º 2001/82/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 6 de Novembro, que estabelece 
o código comunitário relativo aos medicamentos veteriná-
rios, e a Directiva n.º 2006/130/CE, da Comissão, de 11 de 
Dezembro, que determina os critérios de isenção da receita 
veterinária para determinados medicamentos veterinários 
aplicáveis a animais produtores de alimentos, e revoga os 
Decretos -Leis n.os 146/97, de 11 de Junho, 184/97, de 26 de 
Julho, 232/99, de 24 de Junho, 245/2000, de 29 de Setembro, 
185/2004, de 29 de Julho, e 175/2005, de 25 de Outubro.

Este diploma abrange os medicamentos veterinários 
que se destinem a ser utilizados em peixes de aquário, 
aves ornamentais, pombos -correio, animais de terrário, 
pequenos roedores, furões e coelhos de companhia.

Porém, aquele não compreende as normas que regulam o 
procedimento de registo simplificado, de autorização, suas 
alterações e renovações, a comercialização, a publicidade, 
a dispensa e a utilização, dos medicamentos veterinários 
destinados às espécies supramencionadas, as quais importa 
agora fixar.

A frequência de utilização daqueles medicamentos é 
reduzida, todavia há que salvaguardar a saúde e bem -estar 
das espécies em causa, sem prejuízo das necessárias me-
didas de garante da saúde pública.

Assim:
Nos termos do n.º 3 do artigo 94.º do Decreto -Lei 

n.º 148/2008, de 29 de Julho, manda o Governo, pelo Mi-
nistro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

1.º

Objecto

A presente portaria estabelece as normas relativas ao 
procedimento de registo simplificado de autorização, suas 
alterações e renovações, à comercialização, publicidade, 
dispensa e utilização de medicamentos veterinários desti-
nados a espécies menores de companhia.

2.º

Âmbito de aplicação

Para efeitos do presente diploma, entende -se por espé-
cies menores de companhia os peixes de aquário, as aves 

ornamentais, os pombos -correio, os animais de terrário, 
os pequenos roedores, os furões e os coelhos de compa-
nhia.

3.º

Pedido de autorização de introdução no mercado

O pedido de autorização de introdução no mercado 
(AIM) dos medicamentos veterinários destinados a es-
pécies menores de companhia deve satisfazer, com as 
necessárias adaptações, o previsto no n.º 2 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 148/2008, de 29 de Julho, bem como 
no n.º 5 do mesmo artigo, quando for caso disso.

4.º

Documentação

O pedido a que se refere o número anterior deve ser 
acompanhado da documentação mencionada no n.º 3 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 148/2008, de 29 de Julho, 
excepto os documentos aludidos nas alíneas g), n), r), t), 
e x), bem como nas subalíneas ii) e iii) da alínea j) no que 
respeita aos estudos de resíduos e aos ensaios pré -clínicos, 
respectivamente.

5.º

Apreciação e decisão

A apreciação e decisão do pedido de autorização a que 
se refere o artigo 1.º obedece ao disposto nos artigos 10.º 
a 15.º do Decreto -Lei n.º 148/2008, de 29 de Julho, com 
as necessárias adaptações, com excepção do disposto no 
n.º 4 do artigo 10.º

6.º

Renovação

A renovação da autorização a que se refere o artigo 1.º 
da presente portaria é efectuada de acordo com o procedi-
mento previsto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 148/2008, 
de 29 de Julho, com excepção do disposto no n.º 1 do 
referido artigo.

7.º

Competência

1 — A avaliação técnico -científica, a elaboração do 
relatório de avaliação e o consequente parecer final a que 
se referem o n.º 4 do artigo 10.º e o n.º 1 do artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 148/2008, de 29 de Julho, são elaborados 
pela unidade orgânica da Direcção -Geral de Veterinária 
com competência em matéria de medicamentos veteriná-
rios, salvo, quando por razões devidamente fundamentadas, 
aqueles devam ser elaborados pelo Grupo de Avaliação dos 
Medicamentos Veterinários.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a uni-
dade orgânica da Direcção -Geral de Veterinária com com-
petência em matéria de medicamentos veterinários pode, 
sempre que entenda necessário, solicitar ao requerente que 
forneça os elementos ou esclarecimentos considerados 
necessários.

8.º

Distribuição por grosso

O exercício da actividade de distribuição por grosso de 
medicamentos veterinários destinados a espécies menores 

14.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 21 de Outubro de 2008.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro da Economia e da Inovação, 
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. 




